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A A U TO NO M IA FINANCEIRA DO PODER JUDICIÁRIO

4.5. A execução do orçam ento

A execução do orçamento é uma tarefa atribuída ao Poder Executivo, in­
dependentemente do sistema ou regime de governo adotado. Há variações nas 
diversas estruturas administrativas dos vários sistemas orçamentários com rela­
ção à influência do Poder Legislativo neste processo, notando-se que, em alguns 
países, há maior intervenção e, em outros, a participação é menos intensa.

0  papel do processo de execução do o rçam ento  é cumprir, com a maior 
f idelidade possível, o o rçam en to  aprovado, de m odo que se façam apenas os 
ajustes necessários, no m o n ta n te  imprescindível para adequar a aplicação 
das receitas arrecadadas no a ten d im en to  às necessidades públicas, sempre 
tendo em vista o interesse da coletiv idade.

O processo de execução do o rçam ento  é o r ien tado  pelo princípio da 
flexibilidade, por meio do qual se busca cum pr ir  o estabelecido pela lei orça­
mentária em seu aspecto essencial, para o que se fazem necessários ajustes 
nas previsões e programações orçam entárias  durante  o curso de sua execu­
ção, uma vez que "nem sempre as previsões podem captar todas as cond i­
ções vigentes à época da execução, e não é possível program ar de fo rm a que 
a execução se ajuste com p le tam en te  a previsões".155

Há de se com patib ilizar, dessa fo rm a, a necessidade de se cum prir  f ie l­
mente o o rçam ento, do m odo  com o aprovado pelo Poder Legislativo, com as 
imprescindíveis alterações que se fazem necessárias ao longo do exercício f i ­
nanceiro, sem, com isso, descaracterizá-lo  e fazer dele uma peça de ficção.

Far-se-á, neste item, uma síntese dos procedim entos de execução o r­
çamentária e f inanceira do governo federal brasileiro, vo ltando-se, basica­
mente, para o aspecto da despesa pública, com destaque para os pontos de 
interesse do Poder Judic iário, m ostrando-se  os mecanismos util izados pela 
legislação brasileira para dar cu m p r im e n to  aos objetivos e ao princípio do 
o rçam ento  público.

A lei o rçam entária  anual (que passaremos a designar Lei Orçamen­
tária), regu larm ente aprovada no fina l de um exercício financeiro, produz 
seus efeitos a part ir  do exercício f inance iro  seguinte, no qual se aplicarão 
as disposições nela contidas, com a arrecadação das receitas previstas e a 
realização dos gastos nela autorizados.

Uma vez aprovada e p rom ulgada a Lei Orçamentária , e in ic iado o 
exercício finance iro , começa a ser executado o o rçam ento . A execução do

155. SILVA, José Afonso da. O rçam cnto-program a..., p. 310.

93



JOSÉ M A U R ÍC IO  CONTI

orçam en to  ocorre no período de sua vigência, que se inic ia no dia 1o de 
jane iro  e te rm ina  em 31 de dezembro, co inc id indo  eom o ano eivil, nos 
te rm os do art. 34 da Lei n° 4 .320 /64 .156

Cabe ao Poder Executivo157, em até 30 dias após a publicação da lei 
o rçamentária, estabelecer a programação financeira  e o cronogram a de exe­
cução mensal de desembolso (Lei de Responsabilidade Fiscal, art. 8o).

Neste ponto, cumpre lembrar que o orçam ento, quando aprovado, 
corresponde a uma previsão de receitas e autorização de despesas. As re­
ceitas previstas no orçamento, no entan to , não estão disponíveis por oca­
sião do início do exercício f inanceiro, mas ingressarão nos cofres públicos 
durante  seu eurso. Assim, as despesas terão de ser efetuadas na medida da 

I disponib ilidade dos recursos existentes, e não de acordo com a von tade  do 
i admin istrador, ainda que estejam previstas no orçam ento.

Disso decorre a necessidade de uma programação finance ira  e o cro­
nograma de desembolso.

0  Decreto-Lei n° 200 /67158, que estabeleceu o p lane jam ento  da ação 
governam enta l, inc lu iu  com o um de seus ins trum en tos  a program ação f i -  
nanceira, a f im  de a justar o r i tm o  de execução do o rçam en to  ao f luxo  de 
ingressos, de m odo a assegurar a liberação dos recursos necessários à exe­
cução dos programas (arts. 7o e 17).

Por meio da programação financeira, faz-se um quadro  de cotas que 
cada unidade orçamentária  poderá gastar mensalmente, m ed iante  cálculo 
que leva em consideração vários fatores, com o o f luxo  previsto para o in ­
gresso de recursos, as despesas ord inárias da unidade considerada, as va ­
riações decorrentes do cronograma de obras e todos os demais fa to res que

156. Existem m uitas variações nesse aspecto em relação aos demais países, cada um 
fixando o exercício financeiro da form a que entende mais conveniente. Há desde 
casos em que o exercício financeiro corresponde a um ano, mas não necessaria­
mente in iciando-se no dia 1o de janeiro, até casos em que o exercício financeiro 
tem  duração superior a um ano. Mesmo no Brasil, essa regra a lterou-se várias ve­
zes, como se pode observar na descrição de G IAC0M 0NI (O rçam ento público, p. 
292-3).

157. 0  órgão central responsável pela programação financeira é a Coordenação-Geral 
de Programação Financeira (COFIN), da Secretaria do Tesouro Nacional (STN), que 
integra o M in istério  da Fazenda. Disponível em: w w w .stn.fazenda.gov.br/s iafi/a tri- 
buicoes.asp, p. 2. Acesso em: 11.9.2004.

158. Dispõe sobre a organização da Adm inistração Federal, estabelece d iretrizes para a 
Reforma Adm inistrativa e dá outras providências.
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possam in f luenc ia r na necessidade de efetivação das despesas. Consegue-se, 
dessa fo rm a, assegurar às unidades orçam entárias os recursos necessários e 
suficientes para m elhor executar os programas e m ante r o equ ilíbrio  entre 
a receita arrecadada e a despesa realizada, reduzindo-se as insufic iências de 
caixa, con fo rm e  previsto no art. 48 da Lei n° 4.320/64.-i sse sistema m os­
t r a-se mais efic iente que o m ecan ism o de d u o d é c im o s t^ /e m  que as cotas 
são estabelecidas pela divisão da previsão anual em doze partes iguais, para 
cada um dos meses do ano, o que evidentem ente  não corresponde sempre à 
realidade, dada a oscilação no ingresso de recursos, bem como as variações 
nas necessidades de despesa, que podem ser d iferentes no transcorrer do 
exercício financeiro.

0  cronogram a de desembolso é "um ins trum en to  de con tro le  de Te­
souraria ou de Caixa, em que se prevêem as receitas e os pagam entos das , 
obrigações, que vão sendo assumidas à medida que o o rçam ento  vai sendo i 
executado".160

A execução da despesa pública requer prévia autorização legal, por meio 
da Lei Orçamentária ou abertura de crédito adicional, a autorização do orde- 
nador de despesa161, bem como a observância das exigências legais de procedi­
mento lic itatório. Uma vez superadas essas etapas, e estando a despesa prevista 
regularmente autorizada pelos procedimentos mencionados anteriormente, 
passa-se à fase de realização propriamente dita do ato de despesa pública.

Faz-se o em p en ho 162 e em ite-se  a nota de em penho (Lei n° 4.320/64, 
art. 61). Procede-se à liqu idação da despesa163, exarando-se a ordem de pa­
gam ento  (art. 64). Então é fe ita  a entrega da quantia  correspondente ao 
credor (art. 65).

159. Ainda u tilizado em alguns casos, como nos recursos entregues aos Poderes Legis­
la tivo  e Judiciário, ao M in istério  Público e à Defensoria Pública, nos term os do art. 
168 da CF, com a redação que lhe fo i dada pela EC 45/04. -------

160. MACHADO JÚNIOR; REIS, 4  Lei 4.320..., p. 120.
161. Ordenador de despesa é "toda e qualquer autoridade de cujos atos resultarem 

emissão de empenho, autorização de pagamento, suprim ento  ou dispêndio de re­
cursos da União ou pela qual esta responda" (Decreto-Lei n° 200/67, art. 80, § 1o).

162. Empenho  da despesa é “o ato emanado de autoridade com petente que cria para o 
Estado obrigação de pagam ento pendente ou não de im plem ento  de condição" (Lei 
n° 4.320/64, art. 58).

163. A liqu idação  consiste na verificação do d ire ito  adquirido pelo credor pela análise 
dos docum entos que com provem  a origem e o ob jeto do que se deve pagar, a im ­
portância a pagar e a quem se deve pagar (Lei n° 4.320/64, art. 63).
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O processo de execução o rçam entária  é do tado  de mecanismos que 
perm item  a adaptação da Lei O rçam entária  às alterações surgidas ao longo 
do exercício financeiro, m an tendo  os ob jetivos e os programas fixados pelo 
Poder Público, em consonância com o p rinc ip io  da f lex ib il ida ik ,

0  principal mecanismo é o dos créd itos  adic ionais. Os créditos ad ic io ­
nais são "autorizações de despesa não com putadas ou insu fic ien tem ente  
dotadas na Lei de Orçamento" (Lei 4.320/64, art. 40). Esses créditos podem 
ser suplementares, especiais ou extraordinários. Os créditos suplementares 
são os destinados a reforço da dotação orçam entária , util izados quando há a 
previsão de um crédito  o rçam entário , mas os valores consignados m ostram - 
se insuficientes. Os créditos especiais são os destinados às despesas para as 
quais não exista dotação orçam entária  específica (Lei n° 4.320/64, art. 41). 
Ambos devem ser autorizados por lei (Lei n° 4.320/64, art. 43) e dependem 
da existência de recursos disponíveis (CF, art. 167, V; Lei n° 4.320/64, art. 43). 
Os créditos extraordinários são aqueles "destinados a despesas urgentes e 
imprevistas, em caso de guerra, com oção in testina ou calamidade pública" 
(Lei n° 4.320/64, art. 41, III), devendo ser abertos por medida provisória (CF, 
art. 167, §3°).

Outro mecanismo é o do con tin g en c iam en to . A execução o rçam en­
tária, para que ocorra da fo rm a  cbmõLconsta na programação financeira, 
depende da correspondência entre a receita que está sendo arrecadada 
e fe tivam ente  e aquela que havia sido prevista. Isso nem sempre é possível, 
tendo em vista os inúmeros fa tores e agentes envolvidos no processo eco­
nômico. Para evitar desajustes de caixa, o art. 9o da LRF previu a possibilida­
de de lim itação de empenho.

Uma vez constatado, ao f ina l de um bimestre, que a realização da 
receita poderá não com po rta r  o cu m p r im e n to  das metas de resultado p r i­
mário ou nom inal estabelecidas no Anexo de Metas Fiscais, os Poderes e o 
M in is tério  Público promoverão, por a to próprio  e nos m ontantes  necessários, 
nos 30 (trinta) dias subseqüentes, l im itação  de em penho e m ovim entação 
financeira, segundo os critérios fixados na lei de diretrizes orçamentárias.

Assim, ainda que prevista a dotação na Lei Orçamentária, e incluído o 
valor na programação financeira, a realização da despesa poderá não ser au­
torizada, tendo em vista l im itação  de em penho decorrente de insuficiência 
na arrecadação de receitas ou cu m p r im e n to  das metas estabelecidas.164

164. Esta questão será analisada em mais detalhes no item 4.5.1, tendo em vista as 
peculiaridades que envolvem o Poder Judiciário.
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As necessidades de adaptação do orçamento durante sua execução ta m ­
bém deram origem ao institu to d a ..rese/vo de con tin a ê n ch  a qual consiste 
em uma "dotação global não especificamente destinada a determinado órgão, 
unidade orçamentária, programa ou categoria econômica, cujos recursos serão 
utilizados para a abertura de créditos adicionais" (Decreto-Lei n° 200/67, art. 91). 
A lei orçamentária anual deve prever reserva de contingência destinada ao aten­
dimento de passivos contingentes e outros riscos e eventos fiscais imprevistos 
(LRF, art. 5o, III). A forma de utilização dos recursos da reserva de contingência e 
o estabelecimento de seu montante, defin ido com base na receita corrente líqui­
da, são estabelecidos na lei de diretrizes orçamentárias (LRF, art. 5o, III).165 Com a 
reserva de contingência, torna-se mais fácil atender a necessidades imprevistas, 
evitando que se tenha de anular dotações específicas já existentes.

Norm alm ente , a tr ibu i-se  ao Poder Executivo autorização para abrir 
créditos suplementares u ti l izando-se  os recursos consignados na dotação a 
tí tu lo  de reserva de contingência , com o se pode observar no art. 7o, II, da Lei 
Orçamentária do Estado de São Paulo para o exercício de 2005 (Lei Estadual 
n° 11.816/04), evidenciando um  priv ilég io  do Poder Executivo em relação 
aos demais poderes, pois pode usar os referidos recursos sem necessidade de 
autorização específica do Poder Legislativo, uma vez que essa autorização já 
foi prévia e an tec ipadam ente  concedida na Lei Orçamentária.

A rapidez e a agilidade exigidas nas alterações durante a execução orça­
mentária fizeram surgir o que vem sendo denominado m argem  de rem aneja- 
mento. As leis orçamentárias, u til izando-se da faculdade prevista no art. 7o, I, 
da Lei n° 4.320/64166, costumam autorizar o Poder Executivo a abrir créditos 
suplementares até certo limite, não havendo, pois, nesses casos, necessidade de 
outra lei para a realização do ato. Os arts. 4o e 5o da lei orçamentária da União 
para 2004 (Lei n° 10.837, de 16.1.2004) fixam as condições e os limites para a 
abertura dos referidos créditos suplementares. 0  art. 7o, I, da lei orçamentária 
do Estado de São Paulo para 2005 (Lei Estadual n° 11.816/04) autoriza o Poder 
Executivo a "abrir, durante o exercício, créditos suplementares até o limite de

165. A lei de diretrizes orçam entárias da União para 2005 (Lei n° 10.934/04), em seu 
art. 13, prevê que "a reserva de contingência  será constitu ída, exclusivamente, de 
recursos do orçam ento fiscal, equivalendo, no pro jeto de lei orçam entária, a, no 
mínimo, 2°/o (dois por cento) da receita corrente líquida e a 1 o/o (um por cento) na 
lei, sendo pelo menos metade da reserva, no projeto, considerada como despesa 
prim ária para e fe ito  de apuração do resultado fina l"

166. "A Lei de Orçamento poderá con te r autorização ao Executivo para abrir créditos su­
plementares até determ inada im portância , obedecidas as disposições do art. 43."
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17% (dezessete por cento) do to ta l da despesa fixada no art. 2o, observado o 
disposto no art. 43, da Lei Federal n° 4.320, de 17 de março de 1964". Essas 
autorizações da lei orçamentária perm item maior d inam ismo e flexibilidade 
para modificações nas dotações, fac ilitando a adaptação do orçamento às al­
terações ocorridas ao longo do exercício. Devem, no entanto, ser concedidas 
com moderação, fixando-se limites baixos e rígidos, para evitar-se que o Poder 
Executivo passe a te r domínio to ta l na execução do orçamento, a lterando-o 
de maneira a desfigurar a Lei Orçamentária aprovada pelo Poder Legislativo, 
tornando-a verdadeira peça de ficção.

A Constitu ição, ao exigir autorização legislativa para a abertura de 
crédito  sup lem entar ou especial (art. 167, V), bem com o ao pro ib ir  a conces­
são ou util ização de créditos i l im itados  (art. 167, VII), deixou clara a in tenção 
de submeter tais atos à autorização prévia do Poder Legislativo. Uma a u to ­
rização ampla e genérica concedida ao Poder Executivo na lei o rçam entária  
para a realização de tais atos vio la  os dispositivos cons tituc iona is  citados, 

( sendo, pois, inconstituc iona l.
Também é possível realizar ajustes no o rçam ento  por meio da trans­

posição, rem ane jam ento  ou transferência de recursos de uma categoria  de 
programação para outra  ou de um órgão para outro . Esse t ip o  de alteração 
no o rçam ento  depende de autorização legal prévia, com o expressamente 
determ ina o art. 167, VI, da CF. A lei o rçam entária  do Estado de São Paulo 
para 2005 já prevê essa autorização em seu art. 8o, dando ao Poder Executi­
vo poderes para remanejar recursos, no âm b ito  de cada órgão, entre e lem en­
tos do mesmo grupo de despesa e entre ativ idades e pro jetos de um mesmo 
programa. 0  mesmo raciocínio exposto an te r io rm en te  deve ser aplicado, 
haja vista que eventuais excessos podem im porta r  em incons t itue iona lida - 
de, uma vez que to rna  inócua a proibição constituc iona l. A tr ib u ir  apenas ao 
Poder Executivo essa possibilidade tam bém  configura  priv ilég io  que o coloca 
em posição de superioridade em relação aos demais poderes, em especial ao 
Poder Judiciário, que perde agilidade na execução de seu o rçam ento, uma 
vez que passa a depender de decisões do Poder Executivo ou do Poder Legis­
la tivo para e fe tuar transposições, remanejamentos e transferências.

4.5.1. A limitação de empenho pelo Poder Executivo e a autonomia f in an ­
ceira do Poder Judiciário

Conform e mencionado anter io rm ente , a execução orçam entária  e f i ­
nanceira inic ia-se com a publicação da Lei Orçamentária, e, em tr in ta  dias,
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o Poder Judic iário  deve elaborar e publicar por ato próprio  o eronograma 
anual de desembolso mensal, segundo estabelece a Lei de Responsabilidade 
Fiscal (art. 8o) e as leis de d iretrizes orçamentárias (LDO da União para 2005, 
art. 71; LDO da União para 2006, art. 75).

Esse eronograma anual de desembolso mensal terá como referencial o 
sistema de duodécimos, excetuando-se as despesas com pessoal e encargos 
sociais, precatórios e sentenças jud ic ia is  (LDO da União para 2005, art. 71, § 
2o), e deve te r em vista o cu m p r im e n to  da meta de resultado p rim ário  esta­
belecida na lei de d iretrizes orçam entárias (LDO da União para 2005, art. 16 
e Anexo IV -  Anexo de Metas Fiscais).

No entanto , pode ocorrer frustração  na expectativa de arrecadação, de 
modo a não pe rm it ir  que a realização da receita com porte  o cum prim en to  
dessas metas, to rn a n d o  necessários ajustes nas despesas.

Verificada essa c ircunstância  ao fina l de um bimestre, caberá ao Poder 
Judiciário, nos te rm os do art. 9o da LRF, promover, por ato próprio, nos tr in ta  
dias subseqüentes, l im itação  de em penho e m ovim entação financeira, se­
gundo os crité rios fixados na lei de diretrizes orçamentárias.167

Essa questão deverá ser ob je to  de regulação pela lei com plem enta r 
a que se refere o art. 165, § 9o, da CF. No entan to, enquanto  não editada a 
norma, as leis de d iretrizes orçam entárias  vêm estabelecendo os parâmetros 
e os procedim entos a serem observados.

Para exemplificar, a LDO da União para 2005 determ ina que, o co r­
rendo esta situação, o Poder Executivo in fo rm ará  ao Poder Judiciário, até o 
v igésimo terce iro  dia do mês subseqüente ao final do bimestre, o m on tan te  
que lhe caberá na l im itação  do empenho e da m ovim entação financeira, 
especificando os parâm etros adotados e as estimativas de receitas e de des­
pesas (art. 72, § 4o). 0  Poder Judic iário , com base nas in formações recebidas, 
publicará ato em sete dias, estabelecendo os m ontantes disponíveis para 
empenho e m ov im en tação  finance ira  (art. 72, § 5o).

A Lei de Responsabilidade Fiscal fo i publicada com a previsão de que, 
caso o Poder Jud ic iá rio  não prom ova a l im itação de em penho nos tr in ta  dias 
previstos (art. 9o, caput), o Poder Executivo fica autorizado a l im ita r os va lo ­
res financeiros segundo os cr ité r ios  fixados na lei de diretrizes orçamentárias 
(art. 9o, § 3o).

167. A LDO da União para 2005 prevê que o m ontante da lim itação seja estabelecido de 
form a proporcional à partic ipação de cada um dos Poderes (Legislativo, Judiciário 
e Executivo) na base contingenciáve l to ta l (art. 72, § 1o).
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O § 3o do art. 9o fo i im pugnado  pela ADIn 2 .238-5, tendo  o STF apre­
ciado e deferido, por unanim idade, a medida eautelar para suspender sua 
eficácia, s ituação que perdura até hoje, pois ainda não fo i decid ido o m érito  
da demanda. Os autores da ação168 a rgum en tam  que este d ispositivo con­
traria o princíp io  da separação de poderes, cláusula pétrea da Constitu ição, 
pois trans fo rm a o Poder Executivo em um "Superpoder" que pode in te rv ir  
nos demais Poderes, suprindo adm in is tra t ivam ente  o que os ou tros  deixa­
rem de realizar vo lun ta r iam en te .169

Essa é uma questão que merece ser refletida. Adm itindo-se  o fa to  de 
que o ingresso de receitas nem sempre corresponde ao que fo i previsto no 
orçamento, podendo, em razão das circunstâncias econômicas, haver frus ­
tração na arrecadação prevista, to rna-se  necessária a redução das despesas, 
a f im  de com patib ilizar com as receitas, ou buscar outras fontes  de recursos, 
como por meio do crédito  público. Considerando que nem sempre é possível 
recorrer ao crédito  público para obter os recursos necessários, quer por razões 
decorrentes das limitações impostas ao uso deste ins trum ento  de política 

| financeira, quer por outra razão, é razoável adm it ir-se  a redução nas despesas 
I como um mecanismo adequado para m ante r o equilíbrio orçamentário.

No entanto , em face da au tonom ia  finance ira  do Poder Judic iário, cla­
ramente estabelecida no art. 99 da CF, não é aceitável a tr ibu ir  com petência  
ao Poder Executivo para e fe tivar a redução das suas despesas. No Brasil, cabe 
à lei de diretrizes orçamentárias estabelecer os crité rios a serem seguidos 
quando fo r  necessária a redução das despesas decorrentes da arrecadação 
in fe r io r à prevista ou fo r  impossível cum pr ir  as metas fixadas (LRF, art. 9o, 
caput). Transferiu-se, pois, boa parte da responsabilidade pelos cortes de 
despesas ao Poder Legislativo, con fe r indo  m aior leg it im idade  à decisão a 
ser tomada.

Ainda assim, a medida não se mostra de todo  adequada. Mesmo que 
os critérios para a l im itação do em penho sejam fixados pelo Poder Legislati­
vo na lei de d iretrizes orçamentárias, não há garantias de que esses critérios 
sejam rígidos e precisos, perm it indo  que o Poder Executivo tenha um grau 
de discric ionariedade excessivamente elevado ao apurar o m on ta n te  da li­
m itação e, por conseguinte, faça prevalecer seus interesses em d e tr im e n to  
aos do Poder Judiciário.

168. Partido Comunista do Brasil (PC do B), Partido Socialista Brasileiro (PSB) e Partido 
dos Trabalhadores (PT).

169. Petição inicia l da ADIn 2.238-5, item  VIII, § 3o, p. 24.
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O art. 9o, § 3o, da LRF, ao au to r iza r o Poder Executivo a l im ita r  os va lo ­
res financeiros de em penho de despesas do Poder Judic iário -  ainda que nos 
limites da lei de d iretrizes o rçam entárias  e caso verif icados os fa tos  m encio­
nados no c a p u t do referido d isposit ivo  legal e fe tivam ente  dispôs contra 
o princípio da separação de poderes, com o já reconheceu o STF, em decisão 
unânime, ainda que em caráter provisório, ao deferir a medida cautelar re­
querida na ADIn 2 .238-5, à qual já se fez referência an te rio rm ente . Não 
haverá independência e harm on ia  dos poderes, tal como dete rm inado pelo 
art. 2o da CF, caso o Poder Executivo possa reduzir o m on tan te  já previsto na 
lei o rçam entária  para as despesas do Poder Judiciário. A au tonom ia  f in a n ­
ceira do Poder Judiciário, prevista no art. 99 da CF, in terpre tada con fo rm e o 
princípio da separação de poderes, exige não só a partic ipação desse Poder 
na elaboração de sua proposta orçamentária, mas tam bém  o cum prim en to  
fiel do o rçam ento  aprovado no que se refere às dotações do Poder Judic iá­
rio. E ev identem ente  inócuo part ic ipa r na elaboração de um orçam ento  que 
posterio rm ente  não se cumpre, em face dos diversos mecanismos que per­
m item  sua alteração. Portanto, to d o  e qua lquer mecanismo que perm ita a 
alteração da proposta o rçam entária , no que tange ao Poder Judiciário, não 
é compatível com o o rdenam en to  ju r íd ico  v igente. Ou, para que o seja, deve 
ser in te rpre tado  restr it ivam ente.

No art. 9o, § 2o, da LRF, há restrições às situações que podem ser objeto 
de lim itação de empenho. Não poderão ser objeto de lim itação de empe­
nho as despesas que cons t ituam  obrigações constituc iona is  e legais do ente, 
inclusive aquelas destinadas ao pagam ento  do serviço da dívida e as res­
salvadas pela lei de d iretrizes orçamentárias. Assim, vê-se que, mesmo que 
haja frustração na realização das receitas, há determ inadas despesas que 
não poderão ser ob je to  de l im itação  de empenho. Apenas para exemplificar, 
não ficam sujeitas à l im itação  de empenho, em âm b ito  federal, no exercício 
financeiro  de 2005, além das despesas destinadas ao pagam ento  do serviço 
da divida, despesas com subvenção aos produtores de borracha, subvenção 
para aquisição de veículos m ovidos a álcool, apoio ao transporte  escolar, 
fundo  partidário , ações de com bate  à fome, desenvolv imento  do Estado do 
Tocantins e ou tros  54 itens (LDO da União para 2005, art. 74 e Anexo V).

Na hipótese ora em análise, evidencia-se que a lim itação de empenho 
não é uma regra absoluta, a ser aplicada em todos os casos em que fo r  cons­
ta tado que a realização de receita poderá não com porta r o cum prim en to  
das metas de resultado p r im ário  ou nom inal. Há inúmeras exceções, pre­
vistas na LRF, nas leis de d iretrizes orçamentárias e na legislação ordinária.
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Essas exceções, con fo rm e se pode consta ta r dos exemplos citados, existem 
por razões diversas, decorrentes de escolhas políticas m uitas  vezes e fêm e­
ras, que se mostram vinculadas às ações de governo para aquele exercício 
f inanceiro, para períodos por vezes mais extensos, ou ainda para projetos 
específicos.

A au tonom ia  financeira do Poder Jud ic iá rio  e a independência e se­
paração dos poderes da República é uma decisão perm anente  da sociedade 
brasileira. A separação dos poderes é um dos princíp ios mais im portan tes  
da Constitu ição brasileira, erig ido à cond ição de cláusula pétrea, con fo rm e  
estabelece o art. 60, § 4o, III, estando a au tonom ia  financeira do Poder Jud i­
ciário, corolário desse princípio, tam bém  consagrada em seu art. 99.

Não é aceitável que se possam considerar insuscetíveis de lim itação  de 
empenho por parte do Poder Executivo as diversas despesas a que se refere 
o art. 9o, § 2o, da LRF e, ao mesmo tem po, pe rm it i r  que essa lim itação  e fe tue - 
se em relação às despesas do Poder Judic iário, proteg idas pela au tonom ia  
financeira e pelo princíp io da separação dos poderes.

Do exposto, é forçoso conclu ir  que, no sistema constituc iona l vigente, 
não é possível haver l im itação de em penho de despesas do Poder Judiciário.

4.5.2. A abertura de créditos adicionais para o Poder Judiciário

Das três espécies de créditos adic ionais (suplementares, especiais e ex­
traordinários), aos quais já se fez referência an te r io rm ente , a que mais in te ­
ressa ao Poder Judic iário  é a dos suplementares. As possibilidades do Poder 
Judiciário precisar de créditos extraord inários são bastante remotas, bem 
como de créditos especiais, uma vez que o o rçam ento  prevê os programas 
vinculados ao Poder Judiciário, sendo raras as situações em que não exista 
dotação específica para atender às despesas de seu interesse.

No entanto, o uso de créditos suplementares tem  se mostrado freqüen­
te, em razão da necessidade crescente de recursos para atender às despesas 
cuja dotação não se mostra sufic iente  no decorrer do exercício financeiro.

Se houver necessidade de c réd ito  suplementar, é preciso autorização 
legal para obter o reforço na dotação orçamentária  (Lei n° 4.320/64, art. 
42), bem como é preciso que existam recursos disponíveis, decorrentes de 
superávit financeiro, excesso de arrecadação, anulação de outras dotações 
ou p roduto  de operações de créd ito  (art. 43).

Como o Poder Executivo assume o com ando da execução o rçam en­
tária, norm alm ente  os pedidos de abertura de créditos suplementares são
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encaminhados ao órgão com peten te  desse Poder, para então serem sub­
metidos à apreciação do Poder Legislativo. A tua lm ente , essas solicitações 
operacionalizam-se por meio dos sistemas e le trôn icos de administração f i ­
nanceira e orçamentária.

A LDO da União para 2005 prevê, em seu art. 65, § 10°, que os proje­
tos de lei relativos a créd itos adic ionais solic itados pelos órgãos do Poder 
Judiciário serão encam inhados ao Congresso Nacional em até tr in ta  dias 
a contar da data do pedido. É de se a d m it ir  que, nesta hipótese, não haja 
in terferência do Poder Executivo no projeto, pois tal a t itude  im porta ria  em 
violação aos preceitos cons t ituc iona is  da separação dos poderes e da a u to ­
nomia financeira do Poder Judic iário.

No en tanto , na m aior parte das vezes é o próprio  Poder Executivo 
quem decide sobre a abertura ou não de créditos suplementares, haja vista 
a existência de autorização prévia na lei o rçam entária  para a abertura dos 
referidos créditos, nos te rm os  do art. 7o, I, da Lei n° 4.320/64, faculdade 
usualmente denom inada "m argem  de remanejamento".

No Estado de São Paulo, a regu lam entação específica sobre esse p ro ­
ced im ento  já prevê que as solic itações de abertura de créditos sup lem enta­
res devem ser encam inhadas por meio e le trôn ico  à Secretaria de Economia 
e P lanejamento (Decreto n° 48.444/04, arts. 23 a 31), que se manifestará 
sobre o pedido, encam in ha n do -o  ao Governador (art. 32, II). Considerando 
que compete ao Poder Legislativo deliberar sobre matéria orçamentária, não 
é razoável a d m it ir  que, na h ipótese de despesas do Poder Judiciário, o Poder 
Executivo deixe de encam inhar a solic itação ao Poder Legislativo, tom ando  
para si, por esta via, a decisão de não p e rm it ir  a abertura de crédito adicional 
para o Poder Judiciário. Deve-se a d m it i r  a possibilidade do Governador aco­
lher a demanda do Poder Judic iário , fazendo uso da liberdade que lhe é con ­
cedida pela margem de rem ane jam ento, o que fac il i ta r ia  o a tend im ento  do 
pedido. Eventual d iscordância do Governador com a pretensão, no entanto, 
não pode ser tom ada por ele, mas pelo Poder Legislativo, após receber a so­
licitação que lhe fo i encam inhada, caso o Governador não a tenha atendido 
por meio do uso da margem  de rem ane jam ento. Assim, a interpretação que 
se deve dar ao te x to  do d isposit ivo  legal im porta  em reconhecer ser obriga­
tó r io  o encam inham ento  ao Poder Legislativo da solicitação de abertura de 
crédito  adicional e fetuada pelo Poder Judiciário.

Essa autorização prévia para a abertura de créditos suplementares, à 
qual já se fez referência, é in s tru m e n to  de flexib ilidade na execução orça­
mentária, cujo uso deve ser moderado, sob pena de o Legislativo delegar ao
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Executivo poderes excessivos no gerenc iam ento  das dotações orçamentárias, 
facu ltando -lhe  prom over alterações que venham  a desnaturar o o rçam ento  
in ic ia lm ente aprovado. Essa a t itude  pode to rn a r  o Poder Executivo soberano 
em matéria orçamentária, o que v il ipend ia  as disposições const ituc iona is  
que ou to rgam  ao Poder Legislativo com petência  para d ispor sobre as leis 
orçamentárias (CF, art. 48, II).

Liberalidade em demasia no uso dessa faculdade por parte do Poder 
Legislativo tam bém  provoca reflexos na au tonom ia  financeira do Poder Ju­
diciário. Isso porque, sendo necessários créd itos suplementares e estando 
esses sob a gerência do Poder Executivo, tendo  em vista a possibilidade a m ­
pla que lhe fo i concedida de dispor sobre referidos créditos, o Poder Execu­
tivo  ficará em uma condição priv ilegiada para obter recursos desta fo rm a, 
em de tr im en to  do Poder Judiciário, que terá de submeter seu p le ito  ao Poder 
Legislativo e, eventua lm ente , até mesmo ao próprio  Poder Executivo.

Não se pode deixar de fazer referência ao mecanismo util izado pelo Po­
der Legislativo do Estado de Minas Gerais. Há a previsão constituc iona l e legal 
de competência à Assembléia Legislativa para aprovar créditos sup lem enta­
res ao seu próprio  orçamento, observados lim ites fixados previamente.170

4.5.3. O art. 168 da CF e a entrega de recursos ao Poder Judiciário

Art. 168. Os recursos correspondentes às dotações orçamentárias, 
compreendidos os créd itos suplementares e especiais, destinados aos órgãos 
dos Poderes Legislativo e Judiciário, do M in is tér io  Público e da Defensoria 
Pública, ser-lhes-ão entregues até o dia 20 de cada mês, em duodécimos, na 
fo rm a da lei com plem enta r a que se refere o art. 165, § 9o.

Trata-se de d ispositivo  que vem reforçar a au tonom ia  finance ira  do Poder 
Judiciário, ao fixa r cons tituc iona lm en te  uma data para a entrega dos recursos 
que lhe cabem por força das leis orçam entárias. Embora não tenha sido editada 
a lei com p lem en ta r a que se refere o art. 165, § 9o, da CF, e em bora não haja 
referência expressa na Lei n° 4.320/64, nem na LC 101/00 (LRF), o art. 168 é 
au to -ap licáve l, de m odo a assegurar o cum prim en to  de sua determ inação inde­
pendentem ente da edição de legislação com plem entar.17’

170. No item 7.2.7 haverá referências mais detalhadas a respeito.
171. Conforme já nos m anifestam os anteriorm ente em Dire ito  financeiro  na C onstitu i­

ção de 1988, p. 106.
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O art. 168 deixa claro ser a tr ibu ição do Poder Executivo conduzir o 
processo de execução orçam entária , mas o impede de um possível re tar­
dam ento  na entrega dos recursos aos demais poderes, o que seria um ins­
tru m e n to  capaz de to rn á - lo  on ipo ten te , uma vez que to rnaria  os outros 
poderes dependentes dele, pelo con tro le  que exerceria sobre a entrega dos 
recursos financeiros.

0  com ando do art. 168 visa, pois, garan tir  a au tonom ia  financeira do 
Poder Judiciário, im ped indo  não som ente que o Poder Executivo frustre  a 
sua eficácia, com o tam bém  ev itando  que os Estados-membros da Federação 
estabeleçam regras diferentes.

Nesse sentido, já se m an ifes tou  o STF em mais de uma oportun idade:

O com ando em ergente da norm a inscrita no art. 168 da C onstitu ição Fe­
deral tem  por destina tá rio  específico o Poder Executivo, que está ju rid icam ente  
obrigado a entregar, em conseqüência desse encargo constituc iona l, até o dia 
20 de cada mês, ao Legislativo, ao Judiciário  e ao M in istério  Público, os recursos 
orçam entários, inclusive aqueles correspondentes aos créditos adicionais, que 
foram  afetados, m ediante lei, a esses órgãos estatais. A prerrogativa deferida ao 
Legislativo, ao Jud ic iá rio  e ao M in is tério  Público pela regra consubstanciada no 
art. 168 da Lei Fundam ental da República objetiva assegurar-lhes, em grau ne­
cessário, o essencial coe fic ien te  de autonom ia  instituc iona l. A ra tio  subjacente a 
essa norm a de garantia  radica-se no com prom isso assumido pelo legislador cons­
titu in te  de con fe rir às ins titu ições destinatárias do favo r cons titu tion is  o e fe tivo  
exercício do poder de au togoverno  que irrecusavelm ente lhes compete. Assume 
inquestionável p lausib ilidade ju ríd ica  a tese, deduzida em sede de contro le  no r­
m ativo abstrato, que sustenta a im possibilidade de o Estado-m em bro restring ir 
a eficácia do preceito consubstanciado no art. 168 da C onstitu ição Federal. Essa 
norma constituc iona l im põe a observância com pulsória das unidades políticas 
da federação e não parece a d m itir  -  para e fe ito  de liberação mensal das quotas 
duodecim ais -  qua lquer d iscrim inação quanto  à natureza dos recursos orçam en­
tários, sejam estes referentes, ou não, às despesas correntes de custeio.172

Ou ainda:

0  preceito do art. 168 da Constitu ição da República, de eficácia im ediata 
quanto  à obrigação im posta ao Poder Executivo, assegura aos Poderes Legislativo

172. STF Pleno. ADIn 732/RJ, rei. M in. Celso de Mello, j. 22.5.1992, RTJ 143/57.
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e Judiciário, assim com o ao M in is tério  Público, o repasse mensal, até o dia 20, dos 
recursos correspondentes a um doze avos das respectivas dotações orçam entárias 
globais. A finalidade desse preceito é obvia: assegurar au tonom ia  constituc iona l 
dos Poderes e da ins titu ição  referidos, no que respeita à gestão dos recursos que 
lhe são destinados no orçam ento. Dai a "p rio ridade" na transferência das verbas. 
É inegável que o Poder Jud iciário  tem  "d ire ito ” ao repasse tem pestivo  (até o dia 
20 de cada mês) de um doze avos da dotação o rçam entária  global, não cabendo 
invocar normas legais anteriores à Carta de 1988, que frustrem  a garantia. No 
plano concreto, não se poderão ignorar eventuais situações de to ta l inexistên­
cia de recursos sufic ientes para cum prir na íntegra o dever constituc iona l, com 
intransponível e absoluta im possibilidade de ob tê -los  legalm ente. Mas, nessas 
hipóteses, caberá ao Executivo provar cabalm ente ta is fatos, bem com o que de­
rivam de causas estranhas à conduta de seus próprios agentes, para se exim ir da 
responsabilidade.173

A norma do art. 168 da CF configura  verdadeira "garantia  de indepen­
dência, que não está sujeita à programação financeira  e ao f luxo  da arreca­
dação"174, não sendo possível estabelecer datas diversas175, ocorrer atrasos176, 
haver parcelamentos177, ou qua lquer outra medida que restrinja a eficácia 
do preceito constituc iona l.178

A fa lta  do repasse desses recursos constitu i,  até mesmo, pressuposto 
ensejador da intervenção, nos te rm os dos arts. 34, IV, e 36, I, da CF179, uma 
vez que a fa lta  deles impede o Poder Jud ic iário  de se des incum bir de suas 
funções constituc iona is .180

173. STF Pleno. MS 21.450-3/MT, j. 8.4.1992, rei. M in. Octávio G a llo tti. RDA 189/306 e 
RTJ 140/818.

174. STF Pleno. MS 21.450-3/MT, j. 8.4.1992, rei. M in. Octávio G a llo tti, RDA 189/306 e 
RTJ 140/818, na ementa.

175. STF. MS 21.273-0/SP, rei. M in. Néri da Silveira, j. 22.2.1996.
176. STF Pleno. MS 23.267/SC, rei. M in. G ilmar Mendes, j. 3.4.2003, ementa.
177. STF. MS 24.206-MC/AP, rei. M in. M aurício Corrêa, j. 18.3.2002.
178. STF. ADIn 732/RJ, rei. M in. Celso de Mello, j. 22.5.1992, RTJ 143/57.
179. "Art. 34. A União não intervirá nos Estados nem no D istrito Federal, exceto para: [...] IV 

-  garantir o livre exercício de qualquer dos Poderes nas unidades da Federação;" "Art. 
36. A decretação da intervenção dependerá: I -  no caso do art. 34, IV, de solicitação
do Poder Legislativo ou do Poder Executivo coacto ou impedido, ou de requisição do
Supremo Tribunal Federal, se a coação fo r exercida contra o Poder Judiciário;”

180. LEWANDOWSKI, Pressupostos m ateria is  e fo rm ais da in tervenção federal no Brasil, 
p. 95-6.
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4.5.4. A execução financeira e o Poder Judiciário

0  art. 8o da LRF estabelece que cabe ao Poder Executivo estabelecer a 
programação financeira e o cronograma de execução mensal de desembolso.

Esse p roced im ento , já m encionado, tem  por ob je tivo  com pa tib i l iza r 
com mais efic iência os ingressos de recursos com a realização das despe­
sas, evitando, assim, que as oscilações nos fluxos f inance iros em ambos os 
sentidos p rovoquem  distorções que venham  a pre jud icar a execução do 
o rçam ento.

No entan to , ainda que de fo rm a m itigada (já que ta n to  a program a­
ção financeira quan to  o cronogram a de desembolso deverão, ao fina l do 
exercício, cum pr ir  as previsões da lei orçamentária), o con tro le  sobre esses 
procedim entos confere ao responsável -  no caso, o Poder Executivo -  consi­
derável parcela de poder sobre a realização dos gastos públicos.

Em face da au tonom ia  finance ira  prevista no art. 99 da CF, não se ju s ­
tif ica consignar ao Poder Executivo a tarefa de estabelecer a programação 
financeira e o cronogram a de execução mensal de desembolso para as des­
pesas a cargo do Poder Judiciário. Novamente estar-se-á elevando aquele 
Poder a uma condição de superioridade em relação aos demais, pois a ele 
caberá fixar os valores que os ou tros  poderes estarão autorizados a gastar 
mensalmente, sem que tenham  qua lquer possibilidade de in te r fe r ir  neste 
processo.

O art. 71 da LDO da União para 2005 a tr ibu i ao Poder Judic iário a ta ­
refa de elaborar e pub licar o cronogram a anual de desembolso mensal. Esta 
medida, embora mais adequada em face da au tonom ia  financeira do Poder 
Judiciário, ainda não é sufic ien te  para se fazer respeitá-la, pois o Poder Exe­
cu tivo  detém o con tro le  da arrecadação, f luxo  de receitas, bem com o cálculo 
dos valores a serem entregues.

No caso do Poder Judiciário, mostra-se mais adequado e con fo rm e 
à Constitu ição  haver regra fixa, na Constitu ição ou por lei, que regule essa 
questão, a f im  de que não fique  a cr ité r io  exclusivo do Poder Executivo de­
cidir acerca desses valores, sob pena de serem descumpridos os preceitos 
constituc iona is  de separação e independência dos poderes, bem como da 
au tonom ia  finance ira  do Poder Judiciário.

Isso deverá ser ob je to  de norma específica na lei com plem enta r que 
v ier a d iscip linar os o rçam entos públicos, nos termos do art. 165, § 9o, da 
CF, com o m encionado no art. 168 do referido d ip loma. Enquanto a questão 
não fo r  d e f in i t ivam en te  resolvida, cumpre criar mecanismos que perm itam
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executar o o rçam ento  sem fe r ir  os princíp ios constituc iona is  que garantem  
a au tonom ia  financeira do Poder Judiciário.

É o caso da Constitu ição do Estado de São Paulo, que em seu art. 171 
estabelece:

0  num erário  correspondente às dotações orçam entárias do Poder Legis­
la tivo, do Poder Jud ic iá rio  e do M in is té rio  Público, com preend idos os créd itos 
suplem entares e especiais, sem v incu lação  a qua lquer t ip o  de despesa, será en­
tregue em duodécimos, até o dia 20 de cada mês, em cotas estabelecidas na pro­
gramação financeira, com partic ipação percentual nunca in fe r io r à estabelecida 
pelo Poder Executivo para seus próprios órgãos.

Assim, são reduzidas as possibilidades do Poder Executivo in te rfe r ir  
nos valores das cotas, im ped indo -o  de prejudicar o pleno exercício da a u to ­
nomia financeira pelo Poder Judiciário.

É tam bém  o que ocorreu na esfera federal, ao se in troduzir, na Consti­
tu ição, pela EC 45/04, o sistema de duodécimos, que já v inha sendo util izado 
por meio de disposições contidas nas leis de diretrizes orçamentárias. A nova 
redação do art. 168 da CF prevê:

Art. 168. Os recursos correspondentes às dotações orçam entárias, com ­
preendidos os créd itos suplem entares e especiais, destinados aos órgãos dos 
Poderes Legislativo e Judiciário, do M in is té rio  Público e da Defensoria Pública, 
ser-lhes-ão entregues até o dia 20 de cada mês, em duodécim os, na fo rm a da lei 
com plem entar a que se refere o art. 165, § 9°.181

Com o sistema de duodécimos, fica assegurada a parcela de recursos 
que caberá ao Poder Judiciário, a cada mês, por meio de um mecanismo que 
se mostra mais compatível com a au tonom ia  financeira  do Poder Judiciário, 
assegurada pelo art. 99 da CF.

181. 0  trecho grifado fo i in troduzido  pela EC 45/04. 

108




